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Mensagem n° 9.178/2024 – Poder Executivo

 

            O Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará apresenta ao Poder Legislativo, por intermédio
da Mensagem cujo número consta em epígrafe, projeto de lei que “dispõe sobre o Modelo de Governança
da Proteção de Dados Pessoais no âmbito do Poder Executivo Estadual”.

 

            O Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, argumentou que:

 

                        A Lei Federal n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção
de Dados), dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, por
pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de
proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento
da personalidade da pessoa natural.

                        Visando ao aperfeiçoamento e ao fortalecimento da proteção de dados
pessoais no âmbito dos órgãos e entidades do Poder Executivo, busca-se, por este Projeto
de Lei, além do estabelecimento de diretrizes e princípios a serem observados nessa
proteção, instituir modelo de governança com a criação de instâncias centrais e setoriais
competentes para a definição de boas práticas, a formulação e a implementação da
Política Estadual de Proteção de Dados Pessoais, seu monitoramento e o
acompanhamento das ações administrativas quanto à observância das regras federais e
estaduais relativas à proteção de dados.

                        Para essa atuação, institui o Projeto de Lei o Sistema Estadual de Proteção
de Dados Pessoais, que será composto pelo Comitê Estadual de Proteção de Dados
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Pessoais - CEPD, pelos Comitês Setoriais de Proteção de Dados Pessoais - CSPD e pela
Rede de Encarregados pelo Tratamento de Dados Pessoais, dos Órgãos e Entidades do
Poder Executivo Estadual.

                        Ressalta-se que a proposta vem fortalecer as ações já desenvolvidas em
âmbito estadual quanto à proteção de dados e complementar a atuação da Autoridade
Nacional de Proteção de Dados (ANPD), objetivando salvaguardar a privacidade do
cidadão e seus direitos fundamentais de liberdade, privacidade e não discriminação.

                                     

 

          Encaminhada a referida proposição à Procuradoria dessa Casa de Leis, passa-se a emitir o Parecer
Jurídico nos seguintes termos.

 

. .            É o relatório Passo ao parecer

 

                       A proposta de lei ordinária em análise desponta com o desígnio de aperfeiçoar e fortalecer a
proteção de dados no âmbito dos órgãos e entidades  do Poder Executivo estadual, disciplinando para as
particularidades do Ceará as diretrizes de salvaguarda ao direito fundamental de privacidade dos dados
pessoais estabelecidas pela Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de
Dados (LGPD). Os principais pontos das mudanças legislativas pretendidas consistem basicamente em:

 

(i) instituir modelo de governança com a criação de instâncias centrais e setoriais competentes para a
definição de boas práticas, a formulação e a implementação da Política Estadual de Proteção de Dados
Pessoais, seu monitoramento e o acompanhamento das ações administrativas quanto à observância das
regras federais e estaduais relativas à proteção de dados;

 

(ii) instituir o Sistema Estadual de Proteção de Dados Pessoais, que será composto pelo Comitê Estadual
de Proteção de Dados Pessoais - CEPD, pelos Comitês Setoriais de Proteção de Dados Pessoais - CSPD e
pela Rede de Encarregados pelo Tratamento de Dados Pessoais, dos Órgãos e Entidades do Poder
Executivo Estadual.

 

            A princípio, destacamos que a propositura enviada pelo Chefe do Poder Executivo à apreciação do
Poder Legislativo, investe na  e na  prestadoseficiência qualidade da prestação dos serviços públicos
pelo Governo do Estado e, por via oblíqua, reflete na .satisfação do interesse público

 

            Desse modo, denota-se que o projeto de lei complementar em epígrafe concretiza o princípio da
, previsto no art. 37,  da Constituição Federal de 1988.eficiência caput

 

            Ultrapassadas tais considerações, oportuno ressaltarmos que o Governo do Estado do Ceará detém
ampla autonomia, que, na concepção de autoadministração, dota-o de campo próprio de atuação com base
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em regras de competência previamente estabelecidas que garantem a gerência própria dos seus agentes e
serviços administrativos.

 

            De partida sublinhamos que não há dúvida da competência do Excelentíssimo Senhor Governador
para o envio de projeto de lei ordinária, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas
também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

            A Lei Maior Estadual estabelece o seguinte:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado.

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

                       No que concerne aos projetos de lei complementar, assim dispõe a Carta Magna Estadual, in
:verbis

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

     Na mesma toada, estabelecem os artigos 200, II, “b”, e 210, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n° 751 de 14/12/2022), respectivamente:

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (CE, art. 60):

IV - ao governador do Estado;

 

            Notadamente no que se refere ao quesito de , a propositura, uma vez queiniciativa legislativa
permeia a , dispondo, também, sobre estrutura organizacional da Administração Pública Estadual cargos

, se encontra em conformidade com a exigência contida napúblicos,competências e criação de órgão
Constituição do Estado, que atribui ao Chefe do Poder Executivo a competência para propor projeto de lei
relativo aos temas retratados na presente proposição, tal como se vê nos dispositivos abaixo, :in verbis
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Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e
fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua remuneração;

b)  da administração direta, autárquica e fundacional, seu servidores públicos regime
, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regimejurídico

jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, , reforma e transferênciadireitos e deveres
de policiais militares e de bombeiros militares para a inatividade;

c) ,  e  das Secretarias de Estado,  ecriação, organização estruturação competências órgãos
entidades da  e indireta, concessão, permissão, autorização,administração pública direta
delegação e outorga de serviços públicos; (grifos inexistentes no original)

 

         Por conseguinte, tem-se que não há óbice para que o Poder Executivo apresente proposição sobre o
assunto em relevo, no exercício de sua competência, para deflagrar o processo legislativo.

 

         Por outro lado, pelo que se observou, a matéria veiculada nesta propositura, além de se adequar aos
regramentos da competência legislativa que lhe asseguram a Constituição Estadual e o Regimento
Interno desta Assembleia Legislativa, encontra guarida, ainda, nos seguintes dispositivos da Lei nº
16.710, de 21 de dezembro de 2018, que dispõe sobre o modelo de gestão do poder executivo, altera a

, e assim reza:estrutura da administração estadual

 

 Art. 1º O Modelo de Gestão do Poder Executivo obedecerá aos princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, adotando como premissas básicas a 

, a Interiorização, a Participação, a Transparência, a Ética e aGestão para Resultados
Otimização dos Recursos a partir dos seguintes conceitos:

I -   a gestão para resultados como administração voltada para o cidadão, centrada
notadamente nas áreas finalísticas, objetivando padrões ótimos de eficiência,  e eficácia

, contínua e sistematicamente avaliada e reordenada às necessidades sociais,efetividade
fornecendo concretos mecanismos de informação gerencial; (grifos inexistentes no original)

 

                   Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da , o envio deindirizogeneraledi governo
proposições que julgar necessárias para o atendimento do interesse público, competindo à Casa
Legislativa a análise das justificativas apresentadas e, em entendendo por sua conveniência, aprová-los.

                     Isto posto, constata-se que a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo
inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização.

            Em face do exposto, entendemos que a proposição encaminhada por intermédio da Mensagem n°
9.178, de 09 de fevereiro de 2024, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em
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perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de 
 à sua regular tramitação nesta Assembleia Legislativa.PARECER FAVORÁVEL

 

            À consideração da douta Mesa Diretora.

 

.PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO SEIS

DISPÕE SOBRE O MODELO DE GOVERNANÇA
DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS NO
ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL.

AASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

CAPÍTULO 1
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1.° Esta Lei dispõe sobre a aplicação da Lei Federal n.° 13.709, de 14 de agosto de
2018, no âmbito do Poder Executivo Estadual, abrangendo:

1 — órgâos da Administração Pública Direta, autarquias e fundações, sem prejuízo da
aplicação subsidiária e complementar de normas e regras específicas;

II — empresas públicas e sociedades de economia mista controladas pelo Estado, quando
estiverem operacionalizando políticas públicas e no âmbito da execução delas.

Parágrafo único. As empresas públicas, sociedades de economia mista, suas
subsidiárias e empresas controladas direta ou indiretamente pelo Estado que atuarem em regime de
concorrência, sujeitas ao disposto no art. 173 da Constituição Federal, observarão o regime relativo
às pessoas jurídicas de direito privado.

Art. 2.° Para fins desta Lei, sem prejuízo do disposto no art. 5.° da Lei Federal n.°
13.709, de 2018, serão consideradas as seguintes defmições:

1 — agentes públicos de tratamento de dados: órgãos e entidades da Administração
Pública Estadual Direta e Indireta que atuem como controladores ou operadores de dados pessoais;

II — Comitê Estadual de Proteção de Dados Pessoais — CEPD: instância colegiada, de
abrangência corporativa, na área de proteção de dados pessoais;

III — encarregado: responsável pelo tratamento de dados pessoais, com a função de atuar
como canal de comunicação entre a sua instituição, os titulares dos dados e a Autoridade Nacional
de Proteção de Dados — ANPD, também com a incumbência de assegurar que sua instituição atue
em conformidade com a Lei Federal n.° 13.709, de 2018, e com as demais normas de proteção de
dados, para garantir que o tratamento de dados pessoais seja adequadamente realizado;

IV — Política Estadual de Proteção de Dados Pessoais — PEPD: conjunto de normas,
diretrizes, procedimentos e ações no âmbito do Poder Executivo Estadual com foco na adequação à
Lei Federal n.° 13.709, de 2018;

V rede de encarregados: todos os encarregados do tratamento de dados pessoais dos
órgãos e das entidades da administração pública estadual que sejam agentes públicos de tratamento
de dados.

Art. 3.° As atividades de tratamento de dados pessoais pelos órgãos e pelas entidades da
Administração Pública do Poder Executivo deverão observar os seguintes princípios:

1 — legalidade: realizar o tratamento de dados pessoais somente quando devidamente
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autorizado por uma base legal específica estabelecida na Lei Geral de Proteção de Dados — LGPD;
II — impessoalidade: realizar o tratamento de dados pessoais na persecução do interesse

público e para cumprir as finalidades públicas estabelecidas legalmente, sendo estritamente proibido
o uso para fins pessoais, políticos ou outros não relacionados à finalidade pública infonnada;

III — moralidade: agir com ética e boa-fé durante o tratamento de dados;
IV — eficiência: realizar o melhor e mais seguro tratamento de dados com os recursos

disponíveis;
V — finalidade: atender à finalidade pública, sendo ela legítima, específica, explícita e

informada ao cidadão, sem possibilidade de tratamento posterior de forma incompatível com a
finalidade inicial;

VI — adequação: adequar o tratamento de dados à fmalidade informada ao cidadão;
VII — necessidade: utilizar somente dados realmente necessários para a execução da

fmalidade do tratamento;
VIII — transparência: informar o Poder Público, de forma clara, acessível e gratuita, a

respeito do tratamento de dados, identificando os dados utilizados, quem está tratando esses dados,
bem como as medidas de segurança utilizadas para protegê-los;

IX — livre acesso: adotar procedimentos gratuitos e acessíveis que garantam ao cidadão
o acesso às informações relativas ao tratamento de seus dados;

X — qualidade: sempre atualizar e disponibilizar os dados para o correto uso em políticas
públicas e em busca do interesse público;

XI — os princípios dispostos no art. 6.° da Lei Federal n.° 13.709 de 2018.

CAPÍTULO II
DO SISTEMA ESTADUAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

Art. 4.° Fica instituído, nos termos desta Lei, o Sistema Estadual de Proteção de Dados
Pessoais, integrado pelo Comitê Estadual de Proteção de Dados Pessoais — CEPD, como sua
instância máxima, pelos Comitês Setoriais de Proteção de Dados e pela Rede de Encarregados pelo
Tratamento de Dados dos órgãos e das entidades do Poder Executivo Estadual.

Art. 5.° Fica criado o Comitê Estadual de Proteção de Dados Pessoais — CEPD,
instância colegiada, de abrangência corporativa, na área de proteção de dados pessoais, composto
pelos seguintes órgãos:

1 — Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado, que presidirá e coordenará os trabalhos;
II — Casa Civil;
III — Procuradoria-Geral do Estado;
IV — Secretaria do Planejamento e Gestão;
V — Secretaria da Fazenda;
VI — Empresa de Tecnologia da Informação do Ceará;
VII — Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social.
§ 1.° Cada órgão de que trata o caput indicará 2 (dois) membros para o CEPD, sendo

um titular e um suplente;
§ 1° A participação no Comitê será considerada prestação de serviço público relevante,

não remunerada.
§ 3.° O Comitê contará com Secretaria Executiva designada pela Controladoria e

Ouvidoria Geral do Estado, que o apoiará em suas atividades.
§ 4.° A Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado, além de outras atribuições

correlatas, apoiará administrativamente a elaboração da PEPD, podendo elaborar manuais e
2
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modelos de documentos para a sua implementação, prestará orientações, promoverá capacitações,
seminários e eventos, coordenará a rede de encarregados de dados, em observância às diretrizes
estratégicas traçadas pelo CEPD.

§ 5.° O CEPD editará seu regimento interno, o qual disporá sobre seu funcionamento.
Art. 6.° Compete ao CEPD:
1 — zelar pela proteção dos dados pessoais, sendo uma referência para os órgãos e as

entidades no âmbito do Estado e nos termos da legislação;
II — aprovar a Política Estadual de Proteção de Dados Pessoais — PEPD;
III — instituir gabinete de crises cibernéticas, quando da ocorrência de incidentes graves

com dados pessoais;
IV — fomentar com os agentes públicos estaduais de tratamento de dados a difusão do

conhecimento das normas e as medidas de segurança sobre a proteção de dados pessoais;
V — formular orientações sobre a indicação do encarregado do tratamento dos dados

pessoais no âmbito dos órgãos e das entidades da administração pública estadual direta e indireta;
VI — realizar ações de cooperação com Autoridade Nacional de Proteção de Dados —

ANPD para o cumprimento das suas diretrizes no âmbito estadual;
VII — disseminar o conhecimento sobre a proteção de dados pessoais;
VIII — produzir diretrizes e manuais para orientar a implementação da PEPD;
IX — apoiar os encarregados na execução de suas atribuições;
X — estabelecer indicadores para avaliar a implementação da PEPD;
XI — sugerir a adoção de padrões e de boas práticas para os tratamentos de dados

pessoais pelos órgãos e pelas entidades do Poder Executivo Estadual;
XII — apoiar os Comitês Setoriais de Proteção de Dados Pessoais — CSPD na execução

de suas atribuições;
XIII — formular orientações relativas às demandas que foram realizadas pelos Comitês

Setoriais de Proteção de Dados Pessoais — CSPD.
§ 1.° O CEPD terá autonomia para propor diretrizes estratégicas e orientar a

implementação da PEPD, observado o disposto na Lei Federal n.° 13.709, de 2018 e nas diretrizes
da ANPD.

§ 2.° O CEPD, no exercício das competências dispostas no caput deste artigo, zelará
pela preservação das hipóteses legais de sigilo, segredo de justiça e segredo industrial ou
empresarial.

Art. 7.° Os órgãos e as entidades citados nos incisos 1 e II do art. 1.0 desta Lei deverão
instituir, por ato próprio, seu Comitê Setorial de Proteção de Dados Pessoais — CSPD, que,
preferencialmente, deverá ter a seguinte composição:

1 — 2 (dois) representantes da gestão superior;
II — representante da área de tecnologia;
III — representante da unidade setorial de controle interno;
IV — encarregado de dados pessoais.
Parágrafo único. O encarregado de dados poderá ser um dos representantes indicados

nos incisos 1 a IV do caput, situação em que será identificado na composição do CSPD como
encarregado de dados, juntamente com a indicação da área que representa.

Art. 8.° Compete aos CSPD:
1 — estabelecer ações e procedimentos necessários ao atendimento das normas definidas

na PEPD e na Lei Federal n.° 13.709, de 2018;
II — monitorar, no seu âmbito setorial, o cumprimento das diretrizes e normas definidas

3
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pela PEPD;
III — desenvolver políticas internas que estejam em consonância com a PEPD e a Lei

Federaln.° 13.709, de 2018;
IV — fomentar uma cultura organizacional que valorize a privacidade e a proteção de

dados, incentivando boas práticas entre os colaboradores;
V — coordenar, em articulação com o encarregado de dados, as atividades necessárias

em resposta a consultas ou solicitações da ANPD, em articulação com o CEPD;
VI — comunicar ao CEPD qualquer incidente de segurança que tenha repercussão na

proteção de dados pessoais;
VII fornecer orientação e treinamento para os colaboradores sobre as práticas

adequadas de tratamento de dados.
Parágrafo único. O CSPD deverá regulamentar seu regimento interno, que estabelecerá

os ritos de funcionamento do Comitê.

CAPÍTULO III
DOS ENCARREGADOS DOS ÓRGÃOS

Art. 9.° O dirigente máximo de cada ente disposto no art. 1.°, incisos 1 e II, desta Lei
designará servidor público para ser o encarregado pelo tratamento dos dados pessoais, nos termos
do inciso III do art. 23 e do art. 41 da LGPD.

Art. 10. São atribuições dos encarregados:
1 — aceitar reclamações e comunicações dos titulares de dados pessoais, prestar

esclarecimentos e adotar providências;
II — orientar os servidores, os fúncionários e os contratados a respeito das práticas a

serem tomadas em relação à proteção de dados pessoais;
III — realizar o mapeainento dos processos de tratamento de dados pessoais realizados

no âmbito do órgão ou da entidade estadual, inclusive dos compartilhamentos com entidades
públicas ou privadas, propondo adequações à luz da LGPD;

IV — realizar a gestão e proteção de dados pessoais dentro do seu órgão de atuação;
V — cumprir as ações e deliberações instituídas pelo CEPD;
VI — atender às normas complementares da Autoridade Nacional de Proteção de Dados

-ANPD;
VII — participar e contribuir com o CSPD.

CAPÍTULO IV
DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO PODER

EXECUTIVO

Art. 11. O tratamento de dados pessoais pelos órgãos e pelas entidades da
Administração Pública do Poder Executivo deverá ser realizado para o atendimento de sua
finalidade pública, na persecução do interesse público, com o objetivo de executar as competências
legais ou cumprir as atribuições legais do serviço público.

Parágrafo único. Além do disposto no caput deste artigo, os órgãos e as entidades da
Administração Pública do Poder Executivo informarão, nos seus sítios eletrônicos, as hipóteses em
que, no exercício de suas competências, realizam o tratamento de dados pessoais, fornecendo

Aulógrafo de Lei número seis
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informações claras e atualizadas sobre a previsão legal, a finalidade, os procedimentos e as práticas
utilizadas para a execução dessas atividades.

Art. 12. Os órgãos e as entidades da Administração Pública do Poder Executivo podem
efetuar o uso compartilhado de dados pessoais com outros órgãos e entidades públicas para atender
a finalidades específicas de execução de políticas públicas, no âmbito de suas atribuições legais,
observados os princípios de proteção de dados pessoais elencados no art. 6.° da Lei Federal n.°
13.709, de 2018.

Art. 13. É vedado aos órgãos e às entidades da Administração Pública do Poder
Executivo transferir a entidades privadas dados pessoais constantes de bases de dados a que tenha
acesso, exceto:

1 — em casos de execução descentralizada de atividade pública que exija a transferência,

4- exclusivamente para esse fim específico e determinado, observado o disposto na Lei Federal n.°
12.527, de 2011;

II — nos casos em que os dados forem acessíveis publicamente, observadas as
disposições da Lei Federal n.° 13.709, de 2018;

III — quando houver previsão legal ou a transferência for respaldada, por meio de
cláusula específica, em contratos, convênios ou instrumentos congêneres, cuja celebração deverá ser
informada pelo responsável à ANPD;

IV — na hipótese de a transferência dos dados objetivar exclusivamente a prevenção de
fraudes e irregularidades ou proteger e resguardar a segurança e a integridade do titular dos dados,
desde que vedado o tratamento para outras finalidades.

Parágrafo único. Em quaisquer das hipóteses previstas neste artigo:
1 — a transferência de dados dependerá de autorização específica conferida pelo órgão ou

pela entidade estadual à entidade privada;
II — as entidades privadas deverão assegurar que não haverá comprometimento do nível

de proteção dos dados garantido pelo órgão ou pela entidade estadual;
III — a comunicação dos dados pessoais a entidades privadas e o uso compartilhado

entre estas e os órgãos e as entidades estaduais, quando necessário consentimento do titular, poderão
ocorrer somente nos tennos e para as finalidades indicadas no ato do consentimento.

Art. 14. A Administração Pública direta e indireta do Poder Executivo deverá:
1 — dar publicidade às informações relativas ao tratamento de dados em veículos de fácil

acesso, preferencialmente nas páginas dos órgãos e das entidades na internet, e no canal oficial de
transparência do Poder Executivo Estadual, em seção específica;

II — atender às exigências que vierem a ser estabelecidas pela ANPD, nos termos do §
1.° do art. 23 e do parágrafo único do art. 27 da Lei Federal n.° 13.709, de 2018;

III — manter dados em formato interoperável e estruturado para o uso compartilhado de
dados com vistas à execução de Políticas Públicas, à prestação de serviços públicos, à
descentralização da atividade pública e à disseminação e ao acesso das informações pelo público em
geral.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 15. As orientações e recomendações da Autoridade Nacional de Proteção dc Dados
— ANPD, quanto à matéria disposta nesta Lei, serão observadas pelos órgãos e pelas entidades da
Administração Pública do Poder Executivo, devendo, em caso de dúvida jurídica, ser consultada a
Procuradoria-Geral do Estado, por provocação do CEPD.

5
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Art.16. A Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado poderá editar normas e
procedimentos complementares para a operacionalização do disposto nesta Lei.

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em

Fortaleza, 15 de fevereiro de 2024.

~ v~KíX•~d~fr\ (r~5~ ~‘k~S~ DEP. EVANDRO LEITÃO
/ PRESIDENTE

~~ZZ~: ~. DEP. FERNANDO SANTANA
l.° WCE-PRESIDENTE

DEP. DAVID DURAND
2.° VICE-PRESIDENTE (em exercício)

DEP. JULIANALUCENA
:~S~~- 1.~ SECRETÁRIA (em exercício)

DEP. JOÃO JAIME

2.° SECRETÁRIO (em exercício)

DEP. DR.OSCAR RODRIGUES
3~ SECRETÁRIO (em exercício)

DEP. EMÍLL4 PESSOA
42 SECRETÁRIA (em exercício)
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REGIÃO META 2024 META 2025 META 2026 META 2027

SERTÃO DOS INHAMUNS 2 2 2 2

VALE DO JAGUARIBE 2 2 2 2

ESTADO DO CEARÁ 42 41 41 41

TOTAL 142 141 143 147

ANEXO III
1. Programa 251 - Fortalecimento do Setor de Comércio, Serviços e Inovação
ÓRGÃO GESTOR: SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO (SDE)
Eixo: 2 - O Ceará Que Inova, Produz e Trabalha
Tema: 2.5 - Indústria, Comércio e Serviços
Programa: 251 - Fortalecimento do Setor de Comércio, Serviços e Inovação
Objetivo Específico: 251.4 - Assegurar o controle de qualidade e a vigilância de mercado, garantindo o cumprimento da legislação metrológica e da avaliação
da conformidade, executando as atividades delegadas pelo Inmetro.
Nova Entrega: Fiscalização Realizada
Definição da Entrega: Refere-se à verificação e fiscalização de instrumentos de medições, produtos pré-embalados, produtos têxteis e produtos sujeitos à
avaliação compulsória da conformidade, tais como combustíveis, tacógrafos, taxímetros, fotossensores e outros.
Unidade de Medida: Unidade
Acumulativa: Sim

REGIÃO META 2024 META 2025 META 2026 META 2027

CARIRI 3.567 3.781 4.084 4.492

CENTRO SUL 736 780 850 944

GRANDE FORTALEZA 42.249 44.784 48.814 54.184

LITORAL LESTE 383 406 443 491

LITORAL NORTE 686 727 793 880

LITORAL OESTE / VALE DO CURU 671 711 775 861

MACIÇO DE BATURITÉ 433 459 500 555

SERRA DA IBIAPABA 800 848 924 1.026

SERTÃO CENTRAL 791 838 914 1.014

SERTÃO DE CANINDÉ 432 458 499 554

SERTÃO DE SOBRAL 3.231 3.425 3.733 4.144

SERTÃO DOS CRATEÚS 752 797 869 964

SERTÃO DOS INHAMUNS 356 377 411 457

VALE DO JAGUARIBE 971 1.029 1.122 1.245

ESTADO DO CEARÁ

TOTAL 56.058 59.420 64.731 71.811

*** *** ***
LEI Nº18.699, de 07 de março de 2024.

DISPÕE SOBRE O MODELO DE GOVERNANÇA DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS NO ÂMBITO DO
PODER EXECUTIVO ESTADUAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1.º Esta Lei dispõe sobre a aplicação da Lei Federal n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018, no âmbito do Poder Executivo Estadual, abrangendo:
I – órgãos da Administração Pública Direta, autarquias e fundações, sem prejuízo da aplicação subsidiária e complementar de normas e regras específicas;
II – empresas públicas e sociedades de economia mista controladas pelo Estado, quando estiverem operacionalizando políticas públicas e no âmbito

da execução delas.
Parágrafo único. As empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias e empresas controladas direta ou indiretamente pelo Estado

que atuarem em regime de concorrência, sujeitas ao disposto no art. 173 da Constituição Federal, observarão o regime relativo às pessoas jurídicas de direito
privado.

Art. 2.º Para fins desta Lei, sem prejuízo do disposto no art. 5.º da Lei Federal n.º 13.709, de 2018, serão consideradas as seguintes definições:
I – agentes públicos de tratamento de dados: órgãos e entidades da Administração Pública Estadual Direta e Indireta que atuem como controladores

ou operadores de dados pessoais;
II – Comitê Estadual de Proteção de Dados Pessoais – CEPD: instância colegiada, de abrangência corporativa, na área de proteção de dados pessoais;
III – encarregado: responsável pelo tratamento de dados pessoais, com a função de atuar como canal de comunicação entre a sua instituição, os titulares

dos dados e a Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD, também com a incumbência de assegurar que sua instituição atue em conformidade com a
Lei Federal n.º 13.709, de 2018, e com as demais normas de proteção de dados, para garantir que o tratamento de dados pessoais seja adequadamente realizado;

IV – Política Estadual de Proteção de Dados Pessoais – PEPD: conjunto de normas, diretrizes, procedimentos e ações no âmbito do Poder Executivo
Estadual com foco na adequação à Lei Federal n.º 13.709, de 2018;

V – rede de encarregados: todos os encarregados do tratamento de dados pessoais dos órgãos e das entidades da administração pública estadual que
sejam agentes públicos de tratamento de dados.

Art. 3.º As atividades de tratamento de dados pessoais pelos órgãos e pelas entidades da Administração Pública do Poder Executivo deverão observar
os seguintes princípios:

I – legalidade: realizar o tratamento de dados pessoais somente quando devidamente autorizado por uma base legal específica estabelecida na Lei
Geral de Proteção de Dados – LGPD;

II – impessoalidade: realizar o tratamento de dados pessoais na persecução do interesse público e para cumprir as finalidades públicas estabelecidas
legalmente, sendo estritamente proibido o uso para fins pessoais, políticos ou outros não relacionados à finalidade pública informada;

III – moralidade: agir com ética e boa-fé durante o tratamento de dados;
IV – eficiência: realizar o melhor e mais seguro tratamento de dados com os recursos disponíveis;
V – finalidade: atender à finalidade pública, sendo ela legítima, específica, explícita e informada ao cidadão, sem possibilidade de tratamento posterior

de forma incompatível com a finalidade inicial;
VI – adequação: adequar o tratamento de dados à finalidade informada ao cidadão;
VII – necessidade: utilizar somente dados realmente necessários para a execução da finalidade do tratamento;
VIII – transparência: informar o Poder Público, de forma clara, acessível e gratuita, a respeito do tratamento de dados, identificando os dados utili-

zados, quem está tratando esses dados, bem como as medidas de segurança utilizadas para protegê-los;
IX – livre acesso: adotar procedimentos gratuitos e acessíveis que garantam ao cidadão o acesso às informações relativas ao tratamento de seus dados;
X – qualidade: sempre atualizar e disponibilizar os dados para o correto uso em políticas públicas e em busca do interesse público;
XI – os princípios dispostos no art. 6.º da Lei Federal n.º 13.709 de 2018.

CAPÍTULO II
DO SISTEMA ESTADUAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

Art. 4.º Fica instituído, nos termos desta Lei, o Sistema Estadual de Proteção de Dados Pessoais, integrado pelo Comitê Estadual de Proteção de
Dados Pessoais – CEPD, como sua instância máxima, pelos Comitês Setoriais de Proteção de Dados e pela Rede de Encarregados pelo Tratamento de Dados
dos órgãos e das entidades do Poder Executivo Estadual.

Art. 5.º Fica criado o Comitê Estadual de Proteção de Dados Pessoais – CEPD, instância colegiada, de abrangência corporativa, na área de proteção
de dados pessoais, composto pelos seguintes órgãos:

I – Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado, que presidirá e coordenará os trabalhos;
II – Casa Civil;
III – Procuradoria-Geral do Estado;
IV – Secretaria do Planejamento e Gestão;
V – Secretaria da Fazenda;
VI – Empresa de Tecnologia da Informação do Ceará;
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VII – Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social.
§ 1.º Cada órgão de que trata o caput indicará 2 (dois) membros para o CEPD, sendo um titular e um suplente;
§ 2.º A participação no Comitê será considerada prestação de serviço público relevante, não remunerada.
§ 3.º O Comitê contará com Secretaria Executiva designada pela Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado, que o apoiará em suas atividades.
§ 4.º A Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado, além de outras atribuições correlatas, apoiará administrativamente a elaboração da PEPD, podendo

elaborar manuais e modelos de documentos para a sua implementação, prestará orientações, promoverá capacitações, seminários e eventos, coordenará a
rede de encarregados de dados, em observância às diretrizes estratégicas traçadas pelo CEPD.

§ 5.º O CEPD editará seu regimento interno, o qual disporá sobre seu funcionamento.
Art. 6.º Compete ao CEPD:
I – zelar pela proteção dos dados pessoais, sendo uma referência para os órgãos e as entidades no âmbito do Estado e nos termos da legislação;
II – aprovar a Política Estadual de Proteção de Dados Pessoais – PEPD;
III – instituir gabinete de crises cibernéticas, quando da ocorrência de incidentes graves com dados pessoais;
IV – fomentar com os agentes públicos estaduais de tratamento de dados a difusão do conhecimento das normas e as medidas de segurança sobre

a proteção de dados pessoais;
V – formular orientações sobre a indicação do encarregado do tratamento dos dados pessoais no âmbito dos órgãos e das entidades da administração

pública estadual direta e indireta;
VI – realizar ações de cooperação com Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD para o cumprimento das suas diretrizes no âmbito estadual;
VII – disseminar o conhecimento sobre a proteção de dados pessoais;
VIII – produzir diretrizes e manuais para orientar a implementação da PEPD;
IX – apoiar os encarregados na execução de suas atribuições;
X – estabelecer indicadores para avaliar a implementação da PEPD;
XI – sugerir a adoção de padrões e de boas práticas para os tratamentos de dados pessoais pelos órgãos e pelas entidades do Poder Executivo Estadual;
XII – apoiar os Comitês Setoriais de Proteção de Dados Pessoais – CSPD na execução de suas atribuições;
XIII – formular orientações relativas às demandas que foram realizadas pelos Comitês Setoriais de Proteção de Dados Pessoais – CSPD.
§ 1.º O CEPD terá autonomia para propor diretrizes estratégicas e orientar a implementação da PEPD, observado o disposto na Lei Federal n.º

13.709, de 2018 e nas diretrizes da ANPD.
§ 2.º O CEPD, no exercício das competências dispostas no caput deste artigo, zelará pela preservação das hipóteses legais de sigilo, segredo de

justiça e segredo industrial ou empresarial.
Art. 7.º Os órgãos e as entidades citados nos incisos I e II do art. 1.º desta Lei deverão instituir, por ato próprio, seu Comitê Setorial de Proteção de

Dados Pessoais – CSPD, que, preferencialmente, deverá ter a seguinte composição:
I – 2 (dois) representantes da gestão superior;
II – representante da área de tecnologia;
III – representante da unidade setorial de controle interno;
IV – encarregado de dados pessoais.
Parágrafo único. O encarregado de dados poderá ser um dos representantes indicados nos incisos I a IV do caput, situação em que será identificado

na composição do CSPD como encarregado de dados, juntamente com a indicação da área que representa.
Art. 8.º Compete aos CSPD:
I – estabelecer ações e procedimentos necessários ao atendimento das normas definidas na PEPD e na Lei Federal n.º 13.709, de 2018;
II – monitorar, no seu âmbito setorial, o cumprimento das diretrizes e normas definidas pela PEPD;
III – desenvolver políticas internas que estejam em consonância com a PEPD e a Lei Federal n.º 13.709, de 2018;
IV – fomentar uma cultura organizacional que valorize a privacidade e a proteção de dados, incentivando boas práticas entre os colaboradores;
V – coordenar, em articulação com o encarregado de dados, as atividades necessárias em resposta a consultas ou solicitações da ANPD, em arti-

culação com o CEPD;
VI – comunicar ao CEPD qualquer incidente de segurança que tenha repercussão na proteção de dados pessoais;
VII – fornecer orientação e treinamento para os colaboradores sobre as práticas adequadas de tratamento de dados.
Parágrafo único. O CSPD deverá regulamentar seu regimento interno, que estabelecerá os ritos de funcionamento do Comitê.

CAPÍTULO III
DOS ENCARREGADOS DOS ÓRGÃOS

Art. 9.º O dirigente máximo de cada ente disposto no art. 1.º, incisos I e II, desta Lei designará servidor público para ser o encarregado pelo trata-
mento dos dados pessoais, nos termos do inciso III do art. 23 e do art. 41 da LGPD.

Art. 10. São atribuições dos encarregados:
I – aceitar reclamações e comunicações dos titulares de dados pessoais, prestar esclarecimentos e adotar providências;
II – orientar os servidores, os funcionários e os contratados a respeito das práticas a serem tomadas em relação à proteção de dados pessoais;
III – realizar o mapeamento dos processos de tratamento de dados pessoais realizados no âmbito do órgão ou da entidade estadual, inclusive dos

compartilhamentos com entidades públicas ou privadas, propondo adequações à luz da LGPD;
IV – realizar a gestão e proteção de dados pessoais dentro do seu órgão de atuação;
V – cumprir as ações e deliberações instituídas pelo CEPD;
VI – atender às normas complementares da Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD;
VII – participar e contribuir com o CSPD.

CAPÍTULO IV
DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO PODER EXECUTIVO

Art. 11. O tratamento de dados pessoais pelos órgãos e pelas entidades da Administração Pública do Poder Executivo deverá ser realizado para
o atendimento de sua finalidade pública, na persecução do interesse público, com o objetivo de executar as competências legais ou cumprir as atribuições
legais do serviço público.

Parágrafo único. Além do disposto no caput deste artigo, os órgãos e as entidades da Administração Pública do Poder Executivo informarão, nos
seus sítios eletrônicos, as hipóteses em que, no exercício de suas competências, realizam o tratamento de dados pessoais, fornecendo informações claras e
atualizadas sobre a previsão legal, a finalidade, os procedimentos e as práticas utilizadas para a execução dessas atividades.

Art. 12. Os órgãos e as entidades da Administração Pública do Poder Executivo podem efetuar o uso compartilhado de dados pessoais com outros
órgãos e entidades públicas para atender a finalidades específicas de execução de políticas públicas, no âmbito de suas atribuições legais, observados os
princípios de proteção de dados pessoais elencados no art. 6.º da Lei Federal n.º 13.709, de 2018.

Art. 13. É vedado aos órgãos e às entidades da Administração Pública do Poder Executivo transferir a entidades privadas dados pessoais constantes
de bases de dados a que tenha acesso, exceto:

I – em casos de execução descentralizada de atividade pública que exija a transferência, exclusivamente para esse fim específico e determinado,
observado o disposto na Lei Federal n.º 12.527, de 2011;

II – nos casos em que os dados forem acessíveis publicamente, observadas as disposições da Lei Federal n.º 13.709, de 2018;
III – quando houver previsão legal ou a transferência for respaldada, por meio de cláusula específica, em contratos, convênios ou instrumentos

congêneres, cuja celebração deverá ser informada pelo responsável à ANPD;
IV – na hipótese de a transferência dos dados objetivar exclusivamente a prevenção de fraudes e irregularidades ou proteger e resguardar a segurança

e a integridade do titular dos dados, desde que vedado o tratamento para outras finalidades.
Parágrafo único. Em quaisquer das hipóteses previstas neste artigo:
I – a transferência de dados dependerá de autorização específica conferida pelo órgão ou pela entidade estadual à entidade privada;
II – as entidades privadas deverão assegurar que não haverá comprometimento do nível de proteção dos dados garantido pelo órgão ou pela entidade

estadual;
III – a comunicação dos dados pessoais a entidades privadas e o uso compartilhado entre estas e os órgãos e as entidades estaduais, quando necessário

consentimento do titular, poderão ocorrer somente nos termos e para as finalidades indicadas no ato do consentimento.
Art. 14. A Administração Pública direta e indireta do Poder Executivo deverá:
I – dar publicidade às informações relativas ao tratamento de dados em veículos de fácil acesso, preferencialmente nas páginas dos órgãos e das

entidades na internet, e no canal oficial de transparência do Poder Executivo Estadual, em seção específica;
II – atender às exigências que vierem a ser estabelecidas pela ANPD, nos termos do § 1.º do art. 23 e do parágrafo único do art. 27 da Lei Federal

n.º 13.709, de 2018;
III – manter dados em formato interoperável e estruturado para o uso compartilhado de dados com vistas à execução de Políticas Públicas, à prestação

de serviços públicos, à descentralização da atividade pública e à disseminação e ao acesso das informações pelo público em geral.
CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 15. As orientações e recomendações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD, quanto à matéria disposta nesta Lei, serão obser-

vadas pelos órgãos e pelas entidades da Administração Pública do Poder Executivo, devendo, em caso de dúvida jurídica, ser consultada a Procuradoria-Geral
do Estado, por provocação do CEPD.
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Art.16. A Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado poderá editar normas e procedimentos complementares para a operacionalização do disposto
nesta Lei.

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 07 de março de 2024.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
DECRETO Nº35.886, de 07 de março de 2024.

DESIGNA AGENTE PÚBLICO PARA RESPONDER PELO EXPEDIENTE QUE INDICA, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 88, inciso IV e VI, da Constituição Estadual, CONSI-
DERANDO a necessidade de conferir continuidade à gestão administrativa de órgão estadual enquanto não nomeado o dirigente que ficará, em definitivo,
responsável pela respectiva pasta; DECRETA:

Art. 1º Fica designado, a partir de 28 de fevereiro de 2024, ERICH DOUGLAS MOREIRA CHAVES, ocupante do cargo de Secretário Executivo
de Planejamento e Gestão Interna da Secretaria da Proteção Animal, para responder, interina e cumulativamente, pelo expediente do cargo de Secretário da
Proteção Animal.

Art. 2º Ficam cessados, a partir do dia 28 de fevereiro de 2024, os efeitos da designação promovida no art. 1º, do Decreto n. 35.857, de 07 de fevereiro
de 2024, o qual designou o Secretário Executivo de Proteção e do Bem-Estar Animal, ERICH DOUGLAS MOREIRA CHAVES, para responder, interina e
cumulativamente, pelo expediente do cargo de Secretário da Proteção Animal.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário, em especial o Decreto n. 35.881, de 28 de fevereiro de 2024.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 07 de março de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

GOVERNADORIA

CASA CIVIL

O SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o que consta no
Processo no 24001.011285/2024-48 (Suite), RESOLVE CONCEDER a ANTÔNIO SILVA LIMA NETO, Secretário Executivo de Vigilância em Saúde da
Secretaria da Saúde do Estado do Ceará, 1,5 (uma e meia) diária, no valor unitário de R$ 87,62 (oitenta e sete reais e sessenta e dois centavos), perfazendo
R$ 131,43 (cento e trinta e um reais e quarenta e três centavos), acrescidos de 20% (vinte por cento), equivalente a R$ 26,29 (vinte e seis reais e vinte e
nove centavos), num valor total de R$ 157,72 (cento e cinquenta e sete reais e setenta e dois centavos), a fim de que o mesmo possa viajar ao município de
Sobral/CE, nos dias 01 a 02 de março de 2024, com o objetivo de participar das atividades de inauguração do Centro de Referência de Imunobiológicos no
Hospital Regional Norte, em conformidade com o Decreto no 30.719, de 25 de outubro de 2011, classe II, anexos I e III, devendo a despesa correr à conta da
dotação orçamentária da Secretaria da Saúde do Estado do Ceará. PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
29 de fevereiro de 2024.

Maximiliano Cesar Pedrosa Quintino de Medeiros
SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL

*** *** ***
O SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL, no uso de suas atribuições legais, delegadas pelo Decreto nº 32.969, DOE de 15/02/2019 e suas
alterações, RESOLVE AUTORIZAR PEDRO FERREIRA DE OLIVEIRA NETO, Secretário Executivo de Fomento Produtivo e Agroecologia, Matricula
N° 3000079-X, a viajar a cidade de Crateús/CE no dia 01 de março de 2024 a fim de participar da visita a comunidade de Vila Graça e no dia 02 março de
2024 viajar a cidade de Madalena/CE a fim de Visita ao assentamento 25 de maio- unidades produtivas, concedendo lhe 1,5 (uma e meia) diária no valor
unitário de R$ 87,62 ( oitenta e sete reais e sessenta e dois centavos), acrescido de 5% (cinco por cento) para a cidade de Crateús/CE no dia 01 de março de
2024, de acordo com o artigo 1º; alínea b, § 1º do art. 4°; art 5° e seu § 1º ; art. 10º; classe II do anexo I do Decreto nº 30.719, DOE de 27/10/2011, alterado
pelo Decreto nº 32.969, DOE de 15/02/2019, devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária do Custeio da Secretaria do Desenvolvimento Agrário/
SDA. PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 28 de fevereiro de 2024.

Maximiliano César Pedrosa Quintino de Medeiros
SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL

*** *** ***
O SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL, no uso de suas atribuições legais, delegadas pelo Decreto nº 32.969, DOE de 15/02/2019 e suas
alterações, RESOLVE AUTORIZARMARCOS JACINTO DE SOUSA, Secretário Executivo do Desenvolvimento Agrário, Mat. 3000048-X, a viajar
a cidade de Meruoca/CE, no dia 27 de fevereiro de 2024, a fim de participar de mesa de debate na “Oficina Sobre Qualidade das Implementações”, conce-
dendo-lhe 0,5 (meia) diária, no valor unitário de R$ 87,62 (oitenta e sete reais e sessenta e dois centavos), de acordo com o artigo 1º; alínea a, § 1º do art. 4º
; art 5º e seu § 1º ; art 10º; classe II do anexo I do Decreto nº 30719, DOE de 27/10/2011, alterado pelo Decreto nº 32.969, DOE de 15/02/2019, devendo a
despesa correr à conta da dotação orçamentária do Custeio da Secretaria do Desenvolvimento Agrário/SDA. PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO
DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 26 de fevereiro de 2024.

Maximiliano César Pedrosa Quintino de Medeiros
SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL

*** *** ***
O SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL, no uso de suas atribuições legais, delegadas pelo Decreto nº 32.69, DOE de 15/02/2019 e suas
alterações, RESOLVE AUTORIZAR, ROSANA DE FÁTIMA RODRIGUES DE FIGUEIREDO, Secretária Executiva de Planejamento e Gestão Interna
da Secretaria da Pesca e Aquicultura Estado do Ceará, assessorando o Secretário da Pesca e Aquicultura a viajar à Brasília – DF nos dias 05 a 07/03/2024
para participarem de agenda no Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento, com o Ministro Carlos Henrique Baquela Fávaro, com o Ministro da
Pesca e Aquicultura, André de Paula, com o líder do governo, Deputado José Guimarães e um grupo de produtores de camarão do Ceará, coordenado pelo
presidente da Camarão BR – Cristino Maia, para discutir sobre a importação de camarão do Equador, que atualmente inviabiliza a produção cearense, conce-
dendo-lhe 2 (duas) diárias e ½ (meia) no valor unitário de R$ 350,48 (trezentos e cinquenta reais e quarenta e oito centavos), acrescidos de 60% (sessenta
por cento) Mais uma ajuda de custo no valor de R$ 350,48 (trezentos e cinquenta reais e quarenta e oito centavos) de acordo com o artigo 3º; alínea a, § 1º
e 3º do art. 4º; art. 5º e seu § 1º; arts. 6º, 8º r 10º; classe I, do anexo I do Decreto nº 30.719, DOE de 27/10/2011, alterado pelo Decreto nº 32.969, DOE de
15/02/2019, devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária da Secretaria da Pesca e Aquicultura do estado do Ceará. PALÁCIO DA ABOLIÇÃO
DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza-CE, 08 de fevereiro de 2024.

Maximiliano César Pedrosa Quintino de Medeiros
O SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL

*** *** ***
O SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL, no uso de suas atribuições legais, delegadas pelo Decreto nº 32.69, DOE de 15/02/2019 e suas
alterações, RESOLVE AUTORIZAR, ORIEL GUIMARÃES NUNES FILHO, Secretário da Pesca e Aquicultura do Estado do Ceará a viajar à Brasília
– DF nos dias 05 a 07/03/2024 para participarem de agenda no Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento, com o Ministro Carlos Henrique Baquela
Fávaro, com o Ministro da Pesca e Aquicultura, André de Paula, com o líder do governo, Deputado José Guimarães e um grupo de produtores de camarão
do Ceará, coordenado pelo presidente da Camarão BR – Cristino Maia, para discutir sobre a importação de camarão do Equador, que atualmente inviabiliza
a produção cearense, concedendo-lhe 2 (duas) diárias e ½ (meia) no valor unitário de R$ 350,48 (trezentos e cinquenta reais e quarenta e oito centavos),
acrescidos de 60% (sessenta por cento) Mais uma ajuda de custo no valor de R$ 350,48 (trezentos e cinquenta reais e quarenta e oito centavos) de acordo
com o artigo 3º; alínea a, § 1º e 3º do art. 4º; art. 5º e seu § 1º; arts. 6º, 8º r 10º; classe I, do anexo I do Decreto nº 30.719, DOE de 27/10/2011, alterado pelo
Decreto nº 32.969, DOE de 15/02/2019, devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária da Secretaria da Pesca e Aquicultura do estado do Ceará.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza-CE, 29 de fevereiro de 2024.

Maximiliano César Pedrosa Quintino de Medeiros
O SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL

*** *** ***
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